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Regulamento Eleitoral da APBID - Associação Portuguesa da Biometria e Identidade Digital

Artigo 1º
(Objeto)

O presente regulamento estabelece as regras aplicáveis ao processo eleitoral para a eleição da Mesa da Assembleia-Geral, da Direção e do Conselho Fiscal da APBID - Associação Portuguesa de Biometria e Identidade Digital, doravante “AP_BiD”.

Artigo 2º
(Órgãos a Eleger)

1. São eleitos em Assembleia-Geral os seguintes órgãos:
a) Mesa da Assembleia-Geral;
b) Direção;
c) Conselho Fiscal;
2. A composição de cada órgão social é a prevista nos estatutos da associação.

Artigo 3º
(Capacidade Eleitoral)

1. Têm direito de voto os associados que, nos termos dos estatutos, encontrem-se no pleno gozo dos seus direitos associativos.
2. O exercício do direito de voto respeita o regime de ponderação de votos previsto nos estatutos.
3. Não dispõem de elegibilidade para os órgãos sociais os associados que, nos termos dos estatutos, estejam impedidos de se candidatar.




Artigo 4º
(Convocação de Eleições)

1. As eleições realizam-se em Assembleia-Geral convocada para esse efeito.
2. A convocatória da Assembleia-Geral deve indicar expressamente que a reunião terá como ponto da ordem de trabalhos a eleição dos órgãos sociais.

Artigo 5º
(Apresentação de Candidaturas)

1. As candidaturas são apresentadas sob a forma de listas independentes para cada órgão social a eleger.
2. Podem ser apresentadas listas para os seguintes órgãos:
a) Mesa da Assembleia-Geral;
b) Direção;
c) Conselho Fiscal;
3. Cada lista deve conter a identificação completa dos candidatos e a indicação dos respetivos cargos para o órgão social a que respeita.
4. As listas devem ser apresentadas ao Presidente da Mesa da Assembleia-Geral até três (3) dias antes da data da Assembleia-Geral, através de correio eletrónico.
5. Compete à Mesa da Assembleia-Geral verificar a regularidade formal das listas apresentadas, apreciar a elegibilidade dos candidatos, admitir ou rejeitar candidaturas e notificar os proponentes da respetiva decisão.
6. Verificada qualquer irregularidade suprível, a Mesa notifica o proponente da lista para proceder à respetiva correção no prazo de 48 horas.





Artigo 6º
(Formalização das Candidaturas)

1. Cada lista candidata deve apresentar os candidatos apenas para o órgão social a que respeita.
2. Cada candidato integrante de uma lista deve apresentar termo de aceitação da candidatura, devidamente assinado.
3. As listas candidatas devem ser acompanhadas por um programa de ação relativo ao órgão social a que se candidatam.
4. Nenhuma pessoa pode integrar mais do que uma lista candidata, ainda que relativa a órgão social diferente, nem candidatar-se simultaneamente a mais do que um cargo nos órgãos da associação.
5. Os candidatos, enquanto pessoas individuais que integram uma lista candidata, devem ser credenciados pelo associado fundador, institucional, efetivo nacional ou efetivo internacional que os designe, mediante declaração escrita da respetiva entidade, confirmando o vínculo associativo, os poderes de representação e a autorização expressa para a candidatura e exercício de funções no órgão social.

Artigo 7º
(Propositura das Listas)

1. Para que uma lista seja admitida à eleição e submetida a votação, deve ser proposta por, pelo menos, um associado fundador que se encontre no pleno gozo dos seus direitos estatutários.
2. A propositura prevista no número anterior constitui condição formal de admissão da lista ao ato eleitoral, sem prejuízo de a lista poder integrar candidatos designados e credenciados por associados fundadores, institucionais, efetivos nacionais ou efetivos internacionais, nos termos dos Estatutos e do presente Regulamento.
3. A propositura deve constar de declaração escrita, assinada pelo associado fundador proponente, acompanhando a apresentação da lista candidata.
4. A declaração de propositura deve identificar o órgão social a que a lista se candidata e declarar expressamente que o associado fundador proponente apoia a submissão da lista a votação.
5. Cada associado fundador pode propor uma lista por órgão social em cada processo eleitoral.


Artigo 8º
(Boletins de Voto)

1. O voto é exercido por sufrágio direto e secreto.
2. Os boletins de voto devem conter a identificação das listas admitidas à eleição.
3. Cada associado vota de acordo com o número de votos que lhe é atribuído pelos estatutos. 

Artigo 9º
(Ato Eleitoral)

1. A votação decorre durante a Assembleia-Geral convocada para o efeito.

2. O processo eleitoral é conduzido pela Mesa da Assembleia-Geral.
3. Após o encerramento da votação procede-se à contagem dos votos e à proclamação dos resultados.

Artigo 10º
(Apuramento dos Resultados)

1. Em cada órgão social, considera-se eleita a lista que obtenha o maior número de votos validamente expressos.
2. Em caso de empate, procede-se a nova votação entre as listas empatadas.

Artigo 11º
(Tomada de Posse)

Os membros eleitos tomam posse automaticamente cinco dias úteis após a data da eleição, nos termos do artigo 48.º dos Estatutos, sem prejuízo da realização de sessão simbólica de tomada de posse.


Artigo 12º
(Casos Omissos)

Os casos omissos no presente regulamento são resolvidos pela Mesa da Assembleia-Geral, em conformidade com os estatutos da associação e com a legislação aplicável.

Artigo 13º
(Entrada em Vigor e Vigência)

1. O presente regulamento entra em vigor após a sua aprovação em Assembleia-Geral.
2. O presente regulamento mantém-se em vigor até ser revogado ou substituído por novo Regulamento Eleitoral, aprovado nos termos dos Estatutos. 
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